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MENSAGEM n 0. 7; 006 , de 02 de setembro de 2008. 

Senhor Presidente, 

Submeto à consideração da Augusta Assembléia Legislativa, por intermédio de 
Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os 
dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que autoriza o 
pagamento de contribuição para os Conselhos Nacionais de Secretários de Estado e dá 
outras providências. 

Faz-se necessário disciplinar o pagamento das anuidades, por parte das 
Secretarias, dos respectivos Conselhos que congregam os Secretários de Estado, uma 
vez que se tratam de pessoas jurídicas de direito privado e realizam importante função 
pública . 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de 
conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua 
valiosa colaboração no encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação, tendo em 
vista a relevância da matéria. 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares 
protestos de elevado apreço e distinguida consideração. 

PALACIO IRACEMA, DO GOVERNO DO RSTADO DO CEARÁ, aos __02 
setembro de 2008. 

de 

ira Gomes 
DO ESTADO 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho 
-Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 



Governo do 
Estado do Ceará 

PROJETO DE LEI 

AUTORIZA O PAGAMENTO DE CONTRIBUIÇÃO 
AOS CONSELHOS NACIONAIS DE 
SECRETÁRIOS DE ESTADO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: 

Art. 1° Fica autorizado o pagamento de contribuição, por parte das Secretarias 
de Estado, aos Conselhos Nacionais de Secretários de Estado. 

ArL 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, aos 
de de 2008. 

dias do mês 
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Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em 0 S I 72008 

deputado 
Présidente em 

artins 
da CCJR. 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Parecer n 0 LO.395/08 

Mensagem n0 7.006 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, através 

da Mensagem n 0 7006, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei, que 

"Autoriza o pagamento de contribuição aos Conselhos Nacionais de 

Secretários de Estado de dá outras providências." 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a 

proposta assevera que: 

"(...) Faz-se necessário disciplinar o pagamento das anuidades, 
por parte das Secretarias, dos respectivos Conselhos que congregam os 
Secretários de Estado, uma vez que se tratam de pessoas jurídicas de direito 
privado e realizam importante junção pública. (...)." 

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e 

atribuições das Secretarias e órgãos públicos da Administração Estadual, bem 

como servidores públicos e pessoal, efetivamente, é de competência privativa 

do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente 

federado consoante comando insculpido no art. 60, §2°, "b", "c" e "d", da 

Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § I o , I I , "a", "b", e "c", da 

Carta Política Federal. 

Neste sentido ressalte-se o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal, segundo o qual: 

Hi DEKkBMOMXXI UQIIEJM. UDT - OIONHIO TOMEI 
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Neste sentido é o entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, segundo o qual "compete ao Executivo a criação, estruturação e 

atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alinea "e" 

do inciso I I do § 1* do art, 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser 

observada, relativamente aos Estados-membros." (ADI 1.275-4-SP - Rei. 

Ministro Marco Aurélio). 

Cumpre ainda salientar que a propositura em foco, 

com o novo modelo de gestão do Poder Executivo, guarda relação com o 

princípio da eficiência administrativa, preconizado no art. 37 da Constituição 

de 1988. t 

Desse modo, a Mensagem sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação 

a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

/ 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 15 

de setembro de 2008. 

JosVEeite Jucá FUho 

PROCURADOR 
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Fortal de 2008. 
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PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 7.006/2008 

Autoriza o pagamento de contnbuição aos Conselhos 
Nacionais dc Secretários de Estado e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIÀ LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica autorizado b pagamento de contribuição, por parte das Secretarias dc Estado, 
aos Conselhos Nacionais de Secretários de Estado. 

Art. 2 o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

de setembro dè2008. A j 

^À jp lW M\Ĵ AJJ> . PRESIDENTE 

RELATOR 
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E VINTE E SETE 

Autoríza o pagamento de contribuição aos Conselhos 
Nacionais de Secretários de Estado e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÃ 

D E C R E T A : 

A r t 1° Fica autorizado o pagamento de contribuição, por parte das Secretarias de Estado, 
aos Conselhos Nacionais de Secretários de Estado. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÃ, em Fortaleza, 

16 de setembro de 2008. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
3. ° SECRETÁRIO em exercício 
DEP. SINEVAL ROQUE 
4. " SECRETÁRIO em exercício 
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